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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
LEI N5 1 0 . 1 1 8 , DE 2 1 DE JANEIRO DE 2 0 2 1 

A u t ó g r a f o 1 1 / 2 0 2 1 - P r o j e t o d e Lei 1 1 / 2 0 2 1 

Dispõe s o b r e a a b e r t u r a de c rédi to adicional 
especial , a t é o limite de R$ 400 .000 ,00 
( q u a t r o c e n t o s mil reais), com d e s e m b o l s o 
pelo g o v e r n o f ede ra l de i n c r e m e n t o 
t e m p o r á r i o da p r o t e ç ã o social especial para 
f ins de cus te io , e dá o u t r a s providências . 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, E s t a d o d e S ã o P a u l o , c o m 
f u n d a m e n t o n o inc i so IV, p r i m e i r a p a r t e , d o " c a p u t " d o a r t . 1 1 2 , d a Lei O r g â n i c a d o M u n i c í p i o 

d e A r a r a q u a r a , d e a c o r d o c o m o q u e a p r o v o u a C â m a r a M u n i c i p a l e m s e s s ã o o r d i n á r i a d e 19 
d e j a n e i r o d e 2 0 2 1 , p r o m u l g a a s e g u i n t e lei: 

Ar t . l 5 Fica o P o d e r E x e c u t i v o a u t o r i z a d o a a b r i r u m c r é d i t o a d i c i o n a l e s p e c i a l , 
a t é o l imi te d e R$ 4 0 0 . 0 0 0 , 0 0 ( q u a t r o c e n t o s mil r ea i s ) , c o m d e s e m b o l s o p e l o g o v e r n o f e d e r a l 
d e i n c r e m e n t o t e m p o r á r i o d a p r o t e ç ã o soc ia l e s p e c i a l p a r a f i n s d e c u s t e i o , c o n f o r m e 
d e m o n s t r a t i v o a b a i x o : 

0 2 PODER EXECUTIVO 
1 2 . 0 1 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 
0 8 A s s i s t ê n c i a Social 
0 8 . 2 4 2 A s s i s t ê n c i a a o P o r t a d o r d e D e f i c i ê n c i a 
0 8 . 2 4 2 . 0 0 3 9 P r o t e ç ã o Social Espec ia l 
0 8 . 2 4 2 . 0 0 3 9 . 2 A t i v i d a d e 

0 8 . 2 4 2 . 0 0 3 9 . 2 . 3 2 1 P a r c e r i a c o m OSC- A s s o c i a ç ã o S ã o Pio - E m e n d a 
P a r l a m e n t a r n^ 5 5 9 0 1 3 5 0 3 2 0 2 0 2 0 0 2 R$ 1 0 0 . 0 0 0 , 0 0 

CATEGORIA ECONÔMICA 
3 . 3 . 5 0 . 4 3 S u b v e n ç ã o Socia l R$ 1 0 0 . 0 0 0 , 0 0 
FONTE DE RECURSO 0 5 - TRANSFERENCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS - VINCULADOS 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 
0 8 A s s i s t ê n c i a Social 
0 8 . 2 4 2 A s s i s t ê n c i a a o P o r t a d o r d e D e f i c i ê n c i a 
0 8 . 2 4 2 . 0 0 3 9 P r o t e ç ã o Socia l Espec ia l 
0 8 . 2 4 2 . 0 0 3 9 . 2 A t i v i d a d e 
0 8 . 2 4 2 . 0 0 3 9 . 2 . 3 2 2 P a r c e r i a C o m OSC-Assoc . De A t e n d . E d u c . E s p e c . -

A a e e - E . P. 5 5 9 0 1 3 5 0 3 2 0 2 0 2 0 0 1 E 
5 5 9 0 1 3 5 0 3 2 0 2 0 2 0 0 3 . R$ 2 0 0 . 0 0 0 , 0 0 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3 . 3 . 5 0 . 4 3 S u b v e n ç ã o Social ^ R$ 2 0 0 . 0 0 0 , 0 0 
FONTE DE RECURSO 0 5 - TRANSFERENCIAS E CONVÊNIOS F/ÉDERAIS - VINCULADOS / 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA | \ 
0 8 A s s i s t ê n c i a Social \ 
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08.242 Assistência ao Portadorde Deficiência
08.242.0039 Proteção Social Especial

08.242.0039.2 Atividade
08.242.0039.2.323 | Parceria com OSC- Assoc. de Pais e Amigos dos Excepc.

de Araraquara-APAE-E.P. 55901350320202003. RS| 100.000,00
CATEGORIAECONÔMICA

3.3.50.43 Subvenção Social | RS | 100.000,00
FONTE DE RECURSO| 05 - TRANSFERENCIAS E CONVENIOS FEDERAIS - VINCULADOS 

Art. 2º O crédito autorizado no art. 1º desta lei será coberto com recursos
financeiros provenientes de excesso de arrecadação apurado neste exercício, conforme
disposto no inciso Il do 8 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na

ordem de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), repassados pela União em razão da
programação das emendas parlamentares nº 35032082020004, 35032082020005,
35032082020006 e 35032082020007.

Art. 32 Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, no corrente exercício,
subvenção social até o valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) às entidades de
assistência social devidamente inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social, para
despesas com custeio dos serviços assistenciais de ação continuada, inerentes à programação
decorrente das emendas parlamentares nº 35032082020004, 35032082020005,
35032082020006 e 35032082020007.

Art. 4º Os repasses dos recursos financeirosde que trata o art. 3º desta lei serão
efetuados pelo Município em parcela única, por meio do Fundo Municipal de Assistência
Social, de acordo com o desembolso efetuado pelo Fundo Nacional da Assistência Social —

Secretaria Especial do Desenvolvimento Social do Ministério da Cidadania, conforme abaixo

especificado:

|— proteção social especial de média complexidade — serviço de proteção social
especial para pessoas com deficiência e suas famílias: 

ENTIDADES CNPJ VALOR ANO R$ 
Associação de Atendimento Educacional 200.000,00

66. 931 -39 . Ê

Especializado (AAEE) RiaA POA= (duzentos mil reais) 
iaçã i .000 ilAssociação de Pais e Amigos do 43.976.844/0001-85 100.000,00 (cem mi

    
Excepcionais de Araraquara (APAE) reais) 

Il — proteção social especial de alta complexidade — serviço de acolhimento
institucional para pessoas e famílias em situação de rua: 

ENTIDADE CNPJ VALOR ANO R$ 
 

   
Associação São Pio 0 .848.751/0001-74 100.000,00 (cem mil reais) 

 

Art. 5º As entidades beneficiadas obrigam-se a utilizar os recursos
exclusivamente conforme Termo de Parceria celebrado com o Município, em conformida e,
com a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e com o Decreto nº 11.434, de 18 eDANO
de 2017, bem como do respectivo Plano de Trabalho, previamente aprovado pela Comissão
Permanente de Seleção. N
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Parágrafo único. Caso os recursos sejam utilizados em desacordo com o Plano

de Trabalho aprovado, poderão ser aplicadas as sanções descritas no art. 73, da Lei Federal nº
13.019, de 2014 e no Decreto nº 11.434, de 2017.

Art. 6º Os recursos de que tratam o art. 3º desta lei serão repassados às

entidades em consonânciacom o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho
integrante do Termo de Parceria previamente aprovado pela Comissão Permanente de
Seleção.

Parágrafo único. Eventual atraso no repasse dos recursos de quetrata o “caput”
deste artigo permite o ressarcimento de despesas efetuadas com recursos próprios das
entidades, desde que previstas no Plano de Trabalho e executadasapós a assinatura do Termo
de Parceria.

Art. 7º A utilização dos recursos financeiros e a entrega da prestação de contas
deverão atender à Lei Federal nº 13.019, de 2014, ao Decreto nº 11.434, de 2017 e ao Termo
de Parceria celebrado entre as entidades beneficiadas e o Município.

Parágrafo único. O não cumprimento dos prazos estabelecidos no Plano de
Trabalho acarretará sanções às entidades, conforme alegislação vigente.

Art. 8º Deverá ser restituído ao Fundo Municipal de Assistência Social eventual
saldo de recursos não utilizados, por meio de depósito bancário identificado pelo número de
inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNP]) da entidade, a ser realizado no Banco do
Brasil S/A, agência 0082-5, conta corrente 100475-1.

Art. 9º Fica incluso o presente crédito adicional especial na Lei nº 9.138, de 29

de novembro de 2017 (Plano Plurianual — PPA), na Lei nº 10.004, de 17 de julho de 2020 (Lei
de Diretrizes Orçamentárias — LDO) e na Lei nº 10.097, de 11 de dezembro de 2020 (Lei
Orçamentária Anual — LOA).   

 

Art. 10 Esta lei entra em vigor na tjata de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBÉÊNS CRUZ”, 21 de janeiro de 2021.

Secretária Municipal de Governo, Planejamento e Finanças

Publicada na Coordenadoria Executiva de Justiça e Relações) Institucionaisna data supra.

MARINA RI RO DA SILVA

Coordenadora Executiva de Justiça e Relações Institucionais

Arquivada em livro próprio. (“Rap”).
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.Publicado no Jornal local “Folha da Cidade”, de Sexta-feira, 29/janeiro/21- Ano XXXIX — Nº 10551. 
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